
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.753 - CE (2012/0152859-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CORREIA LIMA 
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO OMISSIVO CONTINUADO. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO AFASTADAS. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

1. Em se tratando de mandado de segurança por ato omisso da Administração, 
envolvendo trato sucessivo, o prazo para sua impetração se renova a cada período de vencimento 
da obrigação (mês a mês), não se operando a decadência. Precedentes.

2. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação" (Súmula 85/STJ).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.753 - CE (2012/0152859-0)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CORREIA LIMA 
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, no sentido de a pretensão do ora agravado ser de trato sucessivo, a teor da 

Súmula 85/STJ (fls. 304-308). 

O agravante alega, em síntese, que o ato impugnado, configurado na redução de 

vencimentos, constitui ato comissivo, único e de efeitos concretos, sendo certo que, neste caso, o 

prazo prescricional atinge o próprio fundo de direito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 207.753 - CE (2012/0152859-0)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CORREIA LIMA 
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Não merece 

acolhida a pretensão da parte agravante, razão pela qual reafirmo o teor da decisão agravada 

com acréscimos.

Cuida-se, na hipótese, de mandado de segurança impetrado por particular, policial 

militar aposentado, objetivando a revisão dos seus proventos, em vista de sua remuneração não 

corresponder à totalidade do que receberia se estivesse na ativa, uma vez que as vantagens 

pecuniárias denominadas Diárias Operacionais e Abono Policial Militar seriam extensíveis ao 

militares da reserva.

Nesses casos, esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que, não 

havendo a recusa expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a prescrição 

atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da ação, por se 

tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo o enunciado n. 85 da Súmula do STJ.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. DIÁRIAS OPERACIONAIS. ABONO POLICIAL MILITAR. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 7.003/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 14/08/2012, grifei)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do 
pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. Em não 
havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que nas 
hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga benefícios aos servidores, a 
prescrição não atinge o próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a 
mais de cinco anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1302524/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LEI 
ESTADUAL 10.395/95. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. PRESCRIÇÃO DO 
CHAMADO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Sabe-se que, nas demandas objetivando reposição de parcela 
remuneratória ilegalmente suprimida, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 
que se renova mensalmente, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito. 
Incidente a Súmula 85/STJ.

2. A Súmula 85 do STJ enuncia que, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado 
o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação.

3. Precedentes: REsp 623.668/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 06/03/2007, DJ 19/03/2007, p. 382; REsp 669.739/RS, Rel. Min. José 
Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 387; REsp 
649.072/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/09/2004, DJ 
18/10/2004, p. 329.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1272347/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 03/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE. LEI ESTADUAL N. 10.395/1995. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AO FUNDO 
DE DIREITO AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ.

- Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação. Súmula n. 85/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1275450/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2012).

Desse modo, infere-se que o acórdão prolatado pelo Tribunal a quo se encontra 

em sintonia com o entendimento desta Corte, no sentido de que, tratando-se de ato omissivo 

continuado, envolvendo obrigações de trato sucessivo, o prazo para impetração de mandado de 

segurança se renova a cada período de vencimento da obrigação (mês a mês), portanto não há 

falar em decadência para o ajuizamento da ação mandamental. 

Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. IMPROCEDÊNCIA. REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS. LEI ESTADUAL Nº 2.065/99 DE MATO GROSSO DO 
SUL. CRIAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL COMPENSATÓRIA (PCC). NATUREZA 
JURÍDICA DE VENCIMENTO. REAJUSTAMENTO DE ACORDO COM A MAJORAÇÃO 
DO VENCIMENTO BÁSICO (LEI ESTADUAL Nº 2.781/2003). DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
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1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou obscuridade 
quando o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao 
seu crivo. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Tratando-se de ato omissivo continuado da Administração Pública, 
como o não reajustamento de vantagem pecuniária, a relação é de trato sucessivo, 
renovando-se mês a mês (periodicamente) o prazo decadencial para o ajuizamento da ação 
mandamental.

3. Esta Corte Superior possui jurisprudência firmada no sentido de que a 
vantagem pessoal PCC - resultante da diferença entre o vencimento anterior e o novo, 
conforme disposição do art. 24 da Lei Estadual nº 2.065/99 de Mato Grosso do Sul - foi 
instituída não apenas com a finalidade de assegurar a observância do princípio da 
irredutibilidade remuneratória, por ocasião do reenquadramento do servidor, mas também 
com a finalidade de preservar a equivalência em relação ao vencimento básico. Destarte, o 
servidor público estadual que percebe tal verba tem o direito de que nela repercuta os 
reajustes incidentes sobre o vencimento básico, nas mesmas datas e bases.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 980.648/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2013, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ATO OMISSIVO CONTINUADO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, em se cuidando de 
ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, o prazo para o 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não havendo falar em decadência, 
tampouco em prescrição. Precedentes: REsp 1.273.946/AM, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 12.3.2012; e REsp 1.188.311/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13.10.2011.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1320586/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2012, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. REAJUSTE. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do 
recorrente.

2. O pagamento de vencimentos ou outras prestações periódicas são atos 
de trato sucessivo e o prazo se renova a cada ato. Portanto, não há que se falar em 
decadência para impetração do mandado de segurança.

3. Opera-se a prescrição somente no tocante às prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação, conforme dispõe a Súmula 85/STJ: 
"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinqüênio anterior à propositura da ação." 

4. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, 
deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". O referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos 
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
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(REsp 1273946/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe 12/03/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
MILITAR REFORMADO. SUPRESSÃO DE VANTAGENS E PAGAMENTO A MENOR. 
OFENSA AO ART. 535, II, CPC REPELIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. DECADÊNCIA. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
INAPLICAÇÃO DA SÚMULA 339/STF. PRECEDENTES.

(...)
3. Esta Corte possui o entendimento no sentido de que, em se cuidando 

de ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato sucessivo, o prazo para o 
ajuizamento da ação mandamental renova-se mês a mês, não havendo que se falar em 
decadência, nem tampouco de prescrição. Como a insurgência não se refere à supressão 
de proventos, mas tão somente à omissão da Administração em efetuar corretamente o 
pagamento de vantagens devidas ao servidor, trata-se de ato omissivo. Inteligência da 
Súmula 85/STJ.

4. O pedido de pagamento de vantagem pessoal caracteriza-se por um 
direito que, em tese, a Administração teria sido omissa em implementar, motivo pelo qual 
não há que se falar em impossibilidade jurídica do pedido por incidência da Súmula 
339/STF.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

(REsp 1188311/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. IMPROCEDÊNCIA. REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS. LEI ESTADUAL Nº 2.065/99 DE MATO GROSSO DO 
SUL. CRIAÇÃO DE VANTAGEM PESSOAL COMPENSATÓRIA (PCC). NATUREZA 
JURÍDICA DE VENCIMENTO. REAJUSTAMENTO DE ACORDO COM A MAJORAÇÃO 
DO VENCIMENTO BÁSICO (LEI ESTADUAL Nº 2.781/2003). DECADÊNCIA DO 
DIREITO DE IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

(...)
2. Tratando-se de ato omissivo continuado da Administração Pública, 

como o não reajustamento de vantagem pecuniária, a relação é de trato sucessivo, 
renovando-se mês a mês (periodicamente) o prazo decadencial para o ajuizamento da ação 
mandamental.

3. Esta Corte Superior possui jurisprudência firmada no sentido de que a 
vantagem pessoal PCC - resultante da diferença entre o vencimento anterior e o novo, 
conforme disposição do art. 24 da Lei Estadual nº 2.065/99 de Mato Grosso do Sul - foi 
instituída não apenas com a finalidade de assegurar a observância do princípio da 
irredutibilidade remuneratória, por ocasião do reenquadramento do servidor, mas também 
com a finalidade de preservar a equivalência em relação ao vencimento básico. Destarte, o 
servidor público estadual que percebe tal verba tem o direito de que nela repercuta os 
reajustes incidentes sobre o vencimento básico, nas mesmas datas e bases.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 980.648/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2013)
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0152859-0 AREsp 207.753 / CE

Números Origem:  20000015430500  20000015430501  41331999  413399  45108521200080600000  
45108521200080600001  9902408362

PAUTA: 01/10/2013 JULGADO: 01/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CORREIA LIMA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : RENATO VILARDO DE MELLO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CORREIA LIMA
ADVOGADO : FRANCISCO APRIGIO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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